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1 anexo

AO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS

Referente ao Pregão Eletrônico nº 90017/2025

UNE TELECOM LTDA, pessoa jurídica de direio privado, inscria no CNPJ sob o nº 54.263.569/0001-79, com sede n RUA 89,

nº 526, QUADRAF29 LOTE 58, SETOR SUL - GOIANIA GO, CEP: 74.093-140, vem, respeiosamene, com fulcro no ar. 164 da Lei
nº 14.133/2021, apresenar IMPUGNAÇÃO, em face dos ermos do Edial do Pregão Eletrônico nº 90017/2025,
promovido pelo Tribunal Regional Eleioral do Esado de Goiás, o qual em por objeo o regisro de preços para conraação de
serviços de inerne dedicada e móvel, pelas razões de fao e de direio a seguir exposas.

Da irregularidade

O edial, embora reconheça a exisência de diferenes pos de serviço, agrupando-os em subgrupos A, B, C, D e E, exige que as
licianes apresenem proposa única para odos os iens, vinculando a parcipação à oalidade do grupo principal (Grupo 1),
impossibiliando a apresenação de proposas individualizadas por subgrupo.

Essa aglutinação indevida de objeos com naurezas écnicas disnas viola diversos princípios e normas que regem as
liciações públicas, como a compevidade, o parcelameno do objeo, a seleção da proposa mais vanajosa e a isonomia enre
os licianes.

Da Obrigatoriedade do Parcelamento do Objeto

A Lei nº 14.133/2021, em seu art. 40, V, "b", deermina expressamene que:

Ar. 40. O planejameno de compras deverá considerar a expecava de consumo anual e observar o seguine: V -

aendimeno aos princípios: b) do parcelamento, quando for ecnicamene viável e economicamene
vanajoso;

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é firme ao esabelecer que a aglutinação de objetos distintos
deve ser excepcional e adequadamente justificada, sob pena de restrição indevida à competitividade. Veja-
se:

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR. INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES. UTILIZAÇÃO DE PREGÃO
NA FORMA PRESENCIAL . AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES SOBRE LOCAIS PARA ENTREGA DOS PRODUTOS. AGLUTINAÇÃO DE ITENS
SEM JUSTIFICATIVA FUNDAMENTADA. ESPECIFICAÇÕES EXCESSIVAS DAS CARACTERÍSTICAS DOS ALIMENTOS. POSSÍVEL RESTRIÇÃO
À COMPETITIVIDADE DO CERTAME . OITIVA PRÉVIA. DILIGÊNCIA. PRESENÇA DO PERIGO DA DEMORA REVERSO. INSUFICIÊNCIA
DOS ESCLARECIMENTOS PARA ELIDIR AS OCORRÊNCIAS APONTADAS . INDEFERIMENTO DA CAUTELAR. CONHECIMENTO E
PROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. CIÊNCIA.

(TCU - REPRESENTAÇÃO (REPR): htps://pesquisa .apps.cu.gov.br/res/publico/base/acordao-compleo/3272023, Relaor.:
AUGUSTO SHERMAN, Daa de Julgameno: 01/03/2023)

No caso em exame, trata-se de serviços com natureza técnica, operacional e regulatória diversas, como o
fornecimeno de inerne dedicada (fixa) e móvel, que exigem infraesruuras disnas, modelos comerciais próprios e empresas
especializadas em cada segmeno. A aglunação desses serviços impede que empresas especializadas possam parcipar, pois
obriga que apenas aquelas com auação em ambos os ramos apresenem proposas.

Não se vislumbra, no edial, estudo técnico ou justificativa fundamentada para a aglutinação. Tampouco há
comprovação de que al medida gerará economia de escala ou faciliará a gesão conraual a pono de superar os prejuízos
causados à ampla concorrência.

Da Necessidade de Justificativa para Aglutinação

Conforme precedenes do TCU, a aglunação sem jusficava adequada, compromee a economicidade e a vanajosidade da
conraação, resulando em prejuízo para a adminisração pública:



REPRESENTAÇÃO. INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES NO PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS. ADOÇÃO DE CRITÉRIO
DE ADJUDICAÇÃO POR PREÇO GLOBAL, COM AGRUPAMENTO DE DIVERSOS ITENS NUM ÚNICO LOTE. COMPROMETIMENTO DA
ECONOMICIDADE E DA VANTAJOSIDADE DA CONTRATAÇÃO . PREGÃO SUSPENSO EM VIRTUDE DE DETERMINAÇÃO CAUTELAR.
PROCEDÊNCIA. AFRONTA À SUMÚLA TCU 247. DETERMINAÇÃO PARA ANULAÇÃO DO CONTRATO E DOS ATOS DELE DECORRENTES
. CIÊNCIA À AUDITORIA INTERNA DA ECT DE INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES NÃO TRATADOS NESTES AUTOS
(TCU 01126820158, Relaor.: Bruno Danas, Daa de Julgameno: 29/07/2015)

Nesse sendo, a Adminisração deve demonsrar:

Vanagem na conraação unificada;

Exisência de economia comprovada;

Risco de prejuízo na conraação parcelada;

Inviabilidade de execução por múlplos fornecedores.

Nada disso foi demonsrado nos auos do processo liciaório.

Do Prejuízo à Competitividade e à Isonomia

A exigência de proposa global para iens ecnicamene auônomos resringe de modo injusficado a compeção, em afronta
ao art. 5º, inciso XXXVII da CF/88, ao art. 5º da Lei nº 14.133/2021 e ao princípio da isonomia (ar. 37, capu,
CF/88).

Empresas que presam apenas serviços de internet dedicada— ou apenas serviços de internet móvel—, ficam

automaticamente excluídas da disputa, ainda que ofereçam condições mais vanajosas para os respecvos serviços.

Traa-se de cenário que compromee a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

Dos requerimentos

Diane do exposo, requer-se:

1. O conhecimento e acolhimento da presente impugnação ao edital do Pregão Elerônico nº 90017/2025;

2. A retificação do instrumento convocatório, de modo a permir a apresentação de propostas separadas
para os subgrupos A, B, C, D e E, conforme já previsos no próprio edial, promovendo-se o parcelamento
efetivo do objeto, nos ermos do ar. 40 da Lei nº 14.133/2021;

Nestes termos,
Pede deferimento.


